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Grupo Parlamentar 

Exma. Senhor Presidente 

da Comissão Parlamentar de Trabalho, 

Segurança Social e Inclusão 

Deputado Eurico Brilhante Dias 

S. Bento, 4 de julho de 2024

Assunto: Audição da Autoridade para as Condições de Trabalho para apresentação e 

debate do Relatório sobre a campanha extraordinária e específica de fiscalização do setor 

das plataformas digitais. 

Na anterior legislatura, o Parlamento debateu um conjunto de alterações à legislação do 

trabalho, incluindo o enquadramento legal do trabalho realizado através de plataformas 

digitais. No âmbito da Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, foi aprovada uma presunção de 

laboralidade, concretizada num novo artigo 12.º-A do Código do Trabalho, relativo à 

“Presunção de contrato de trabalho no âmbito de plataforma digital”. Este artigo, em cujo 

debate e aprovação na especialidade o Bloco de Esquerda se empenhou, embora a versão 

final tenha inúmeras imperfeições e insuficiências, previu um conjunto de indícios que 

permitem presumir a existência de contrato de trabalho. 

Por proposta do Bloco, aprovada na especialidade, a lei previu que a presunção de 

contrato de trabalho entre plataforma e trabalhador também se aplica ao regime dos 

TVDE, gorando assim os interesses que tinham defendido que a nova "presunção de 

laboralidade" não se devia aplicar ao sector, por este ter uma lei própria.  

Ora, a aplicação desta presunção (e correspondente reconhecimento do contrato) 

depende da iniciativa do trabalhador ou da inspeção do trabalho. Por isso, foi aprovada 

na especialidade uma proposta, também da autoria do Bloco, que determina o seguinte: 
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“No âmbito das alterações e aditamentos ao Código do Trabalho, relativas ao trabalho 

através de plataforma digital, a Autoridade para as Condições do Trabalho desenvolve, no 

primeiro ano de vigência da presente lei, uma campanha extraordinária e específica de 

fiscalização deste setor, sobre a qual é elaborado um relatório a ser entregue à Assembleia 

da República”. (n.º 3 do art.º 32.º da Lei n.º 13/2023, 3 de abril). 

Têm vindo a público informações relevantes sobre a campanha realizada pela ACT, sobre 

os autos e sobre as primeiras decisões dos tribunais. Ora, tendo a lei entrado em vigor no 

dia 1 de maio de 2023, é o tempo de a Autoridade para as Condições de Trabalho 

apresentar este relatório, para que se faça um balanço da eficácia da lei e da atuação da 

inspeção do trabalho, bem como do papel dos tribunais na concretização das intenções do 

legislador. 

 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais, o Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda requer, com carácter de urgência, a audição da Autoridade para as 

Condições do Trabalho, na pessoa da Senhora Inspetora Geral. 

 

 

O Deputado do Bloco de Esquerda, 

José Moura Soeiro 




